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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES, EM 
CONCURSO FORMAL. PRIVILÉGIO DO ART. 155, § 2º, DO 
CÓDIGO PENAL. PACIENTE PRIMÁRIO. VALOR DA RES 
FURTIVA INFERIOR A UM SALÁRIO MÍNIMO. PRESENÇA DE 
QUALIFICADORAS OBJETIVAS. CONCESSÃO PARCIAL DA 
ORDEM DE OFÍCIO PARA RECONHECIMENTO DO FURTO 
PRIVILEGIADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Francisco de Assis 
Almeida Magalhães, condenado à pena de 2 anos e 4 meses de 
reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 10 dias-
multa, pela prática de furto qualificado (art. 155, § 4º, II e IV, do 
Código Penal) e corrupção de menores (art. 244-B da Lei n. 
8.069/90), em concurso formal de crimes (art. 70 do Código 
Penal). A defesa alega constrangimento ilegal, sustentando que 
o paciente, primário e com res furtiva de pequeno valor, faz jus 
ao reconhecimento do furto privilegiado, com a consequente 
redução da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se o paciente, 
sendo primário e tendo subtraído bens de pequeno valor, faz jus 
ao reconhecimento do furto privilegiado, nos termos do art. 155, 
§ 2º, do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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4. O privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal pode ser 
concedido ao réu primário que subtrai coisa de pequeno 
valor, mesmo que haja qualificadoras de natureza objetiva, 
conforme Súmula 511 do STJ.
5. No caso, o valor dos bens subtraídos corresponde a cerca de 
70% (setenta por cento) do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, preenchendo o requisito do pequeno valor, e o paciente é 
tecnicamente primário, não obstante os maus antecedentes. As 
qualificadoras presentes são de ordem objetiva, não impedindo a 
concessão do privilégio.
6. Ante as circunstâncias, é aplicável o privilégio do art. 155, § 
2º, do CP, com redução da pena em 1/3, redimensionada a 
reprimenda para 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão e 7 dias-
multa, mantido o regime inicial aberto.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. O privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal pode ser 
concedido ao réu primário que subtrai coisa de pequeno 
valor, mesmo que haja qualificadoras de natureza objetiva, 
conforme Súmula 511 do STJ.
5. No caso, o valor dos bens subtraídos corresponde a cerca de 
70% (setenta por cento) do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, preenchendo o requisito do pequeno valor, e o paciente é 
tecnicamente primário, não obstante os maus antecedentes. As 
qualificadoras presentes são de ordem objetiva, não impedindo a 
concessão do privilégio.
6. Ante as circunstâncias, é aplicável o privilégio do art. 155, § 
2º, do CP, com redução da pena em 1/3, redimensionada a 
reprimenda para 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão e 7 dias-
multa, mantido o regime inicial aberto.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
FRANCISCO DE ASSIS ALMEIDA MAGALHAES em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (Apelação 
Criminal n. 0039558-39.2021.8.19.0001).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos e 4 meses de reclusão, em 
regime inicial aberto, e ao pagamento de 10 dias-multa, pela prática dos delitos 
previstos nos arts. 155, § 4º, II e IV, do Código Penal e 244-B da Lei n. 8069/1990, na 
forma do art. 70 do Código Penal.

Nesta via, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, 
sob o argumento de que o paciente faz jus ao reconhecimento do furto privilegiado, 
pois é primário e a res furtiva é de pequeno valor.

Alega, ainda, que a figura do furto privilegiado é um direito subjetivo do 
paciente e não mera faculdade do julgador em conceder a benesse.

Requer, liminarmente, a suspensão da execução das penas até o 
julgamento do presente writ. No mérito, pleiteia o reconhecimento do furto 
privilegiado, em benefício do paciente, com a incidência preferencial da pena de 
multa ou a redução da pena.

A liminar foi indeferida (fls. 69-70).

Foram prestadas informações (fls. 76-81).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
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habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.
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Assim, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No caso, conforme a denúncia (fls. 14-17), o paciente subtraiu diversos 
gêneros alimentícios avaliados em R$ 772,68 (setecentos e setenta e dois reais e 
sessenta e oito centavos), cerca de 70% do salário mínimo vigente à época dos 
fatos.

Acerca da controvérsia trazida à discussão, colhe-se do acórdão 
combatido (fls. 61-62):

Outrossim, inviável a concessão do privilégio, o qual pressupõe, nos 
termos do art. 155 § 2º do CP: (1) coisa de pequeno valor, assim 
considerado o valor máximo de um salário mínimo vigente à 
época do fato (STJ, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª T., AgRg no HC 
471157/SC, julg. em 27.11.2018); (2) a sua incidência sobre o caput 
ou qualificadora de ordem objetiva (Súmula 511 do STJ), ciente de 
que “a única qualificadora que inviabiliza o benefício penal é a de 
abuso de confiança (CP, art. 155, § 4º, II, primeira parte) (STJ, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, 5ª T., HC 583023/SC, julg. em 04.08.2020); e, (3) 
agente materialmente primário, afastados os casos de reincidente 
e portadores de maus antecedentes (STJ, Rel. Min. Gilson Dipp, 5ª 
T., R Esp 369816/MA, julg. em 13.03.2002; cf. tb. Mirabete, Manual 
de Direito Penal, vol. II, 29ª ed., Atlas, p. 200; Cezar Bitencourt, CP 
Comentado, 7ª ed, p. 646)

Na espécie, o Apelante não preenche o terceiro requisito, não 
fazendo, portanto, jus ao benefício (FAC – e-doc. 000245, 2ª 
anotação).

O acórdão afastou o privilégio do art. 155, § 2º, do CP em razão dos 
maus antecedentes do paciente. Ressaltou que "o Juízo a quo reconheceu os maus 
antecedentes do Réu, mas não os repercutiu nas primeiras fases dosimétricas" (fl. 
64).

Não obstante, trata-se de réu tecnicamente primário (fls. 24-31), de 
modo que, preenchidos os demais requisitos necessários à concessão do privilégio 
(valor dos bens furtados inferior ao salário mínimo vigente à época dos fatos, e 
presença de qualificadoras de ordem objetiva), de rigor o reconhecimento da 
benesse. Veja-se:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. 
PRIVILÉGIO RECONHECIDO. QUANTUM DE REDUÇÃO DA PENA. 
FRAÇÃO DE 1/3 DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. DELITO 
PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES. RÉU QUE RESPONDE 
A OUTRAS DUAS AÇÕES PENAIS. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.
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Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem 
revolvimento probatório.

2. Reconhecida a figura do furto privilegiado, cabe ao julgador, 
obedecendo ao livre convencimento motivado, escolher entre as 
opções legais apresentadas no § 2º do art. 155 do Código Penal, 
devendo fundamentar sua decisão nas circunstâncias do caso 
concreto e particularidades do agente, a fim de obter a solução mais 
adequada e suficiente como resposta penal à conduta praticada.

3. Na hipótese, a Corte Estadual corretamente entendeu adequada e 
suficiente a aplicação da diminuição da pena em 1/3, pois, além 
de o furto ter sido praticado em concurso de agentes, o que 
demonstra maior reprovabilidade da conduta, o paciente, apesar 
de primário, respondia a outras duas outras ações penais, uma 
pelo delito de furto e outra por tráfico ilícito de entorpecentes, 
restando justificado, portanto, o afastamento da pena de multa, 
bem como a aplicação da redução da pena no patamar mínimo.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 726.958/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CONCURSO DE PESSOAS. 
PRIVILÉGIO DO § 2º DO ART. 155 DO CP. QUALIFICADORA DE 
ORDEM OBJETIVA. SUMULA 511/STJ. VALOR DO BEM INFERIOR 
A UM SALÁRIO MÍNIMO. RÉU PRIMÁRIO. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante o atual entendimento desta Corte Superior de Justiça, a 
teor do enunciado da Súmula 511/STJ, é possível o reconhecimento 
do furto privilegiado-qualificado quando presentes a primariedade do 
acusado, o pequeno valor da res furtiva e qualificadora de natureza 
objetiva.

2. Impõe-se o benefício legal do furto privilegiado, uma vez que o 
acusado é tecnicamente primário, de pequeno valor a res furtiva 
e, ainda, de natureza objetiva a qualificadora (rompimento de 
obstáculo).

3. Ao se aplicar a previsão do § 2º do art. 155 do CP, ao magistrado é 
conferido escolher, desde que o faça de forma fundamentada, entre as 
três alternativas legais apresentadas: a) substituir a pena de reclusão 
por detenção; b) diminuir a pena privativa de liberdade de um a dois 
terços; c) aplicar somente a pena de multa. No caso dos autos, há 
fundamentação idônea para fixar a pena de detenção, uma vez que é 
mais reprovável a conduta praticada pelo acusado, tendo em vista 
tratar-se de furto qualificado por rompimento de obstáculo, além do 
envolvido ter sido conjuntamente condenado pelo crime de ameaça à 
vítima.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 1.825.972/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 10/9/2019.) 
 

Assim, quanto ao crime de furto, fixada na origem a pena de 2 anos de 
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reclusão e 10 dias-multa, aplico o privilégio do art. 155, § 2º, do CP na fração de 1/3, 
ante os antecedentes e a presença de duas qualificadoras, o que resulta na pena de 
1 ano e 4 meses de reclusão e 6 dias-multa.

Pela regra do concurso formal de crimes, referido patamar sofre 
acréscimo de 1/6, resultando 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão e 7 dias-multa. 
Mantido o regime aberto.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a 
ordem de ofício para aplicar o privilégio do art. 155, § 2º, do CP, redimensionando a 
pena a 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão e 7 dias-multa.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

  

C542524449212245092119@ 2022/0323244-3  -  HC 776812

Documento eletrônico VDA44763526 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 04/12/2024 13:18:46
Código de Controle do Documento: 3F3066B2-3853-4DFE-BA6C-4B422C8E9A61


